
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.483.350 - MG (2014/0244343-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : JAIR CAMILO DOS SANTOS  - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DESPESAS POSTAIS DE CITAÇÃO. PRÉVIO 
PAGAMENTO. INEXIGIBILIDADE. ESPECIAL EFICÁCIA 
VINCULATIVA DOS ACÓRDÃOS PROFERIDOS NO RESP 1.107.543/SP 
E NO RESP 1.144.687/RS.
1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.107.543/SP (Rel. Min. Luiz Fux, DJe 
de 26.4.2010) e o REsp 1.144.687/RS (Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 21.5.2010) ambos 
submetidos à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, pacificou o entendimento no 
sentido de que, a Fazenda Pública, em sede de execução fiscal, está dispensada do 
recolhimento antecipado das custas para a realização do ato citatório, as quais serão 
recolhidas, ao final, pelo vencido, nos termos dos arts. 27 e 39 da Lei 6.830/80. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 20 de novembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA QUALIDADE E 

TECNOLOGIA INMETRO 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : JAIR CAMILO DOS SANTOS  - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls.120/123) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. FAZENDA PÚBLICA. DESPESAS POSTAIS DE CITAÇÃO. PRÉVIO 
PAGAMENTO. INEXIGIBILIDADE. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA 
DOS ACÓRDÃOS PROFERIDOS NO RESP 1.107.543/SP E NO RESP 
1.144.687/RS. RECUSO PROVIDO. 

O agravante aduz, em suma, que tem isenção total das custas referente à citação postal, 

pois estas são diferentes de despesas processuais. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DESPESAS POSTAIS DE CITAÇÃO. PRÉVIO 
PAGAMENTO. INEXIGIBILIDADE. ESPECIAL EFICÁCIA 
VINCULATIVA DOS ACÓRDÃOS PROFERIDOS NO RESP 1.107.543/SP 
E NO RESP 1.144.687/RS.
1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.107.543/SP (Rel. Min. Luiz 
Fux, DJe de 26.4.2010) e o REsp 1.144.687/RS (Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 
21.5.2010) ambos submetidos à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, 
pacificou o entendimento no sentido de que, a Fazenda Pública, em sede de 
execução fiscal, está dispensada do recolhimento antecipado das custas para 
a realização do ato citatório, as quais serão recolhidas, ao final, pelo vencido, 
nos termos dos arts. 27 e 39 da Lei 6.830/80. 
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Conforme contou da decisão agravada, a Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 

1.107.543/SP (Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 26.4.2010) e o REsp 1.144.687/RS (Rel. Min. Luiz 

Fux, DJe de 21.5.2010) ambos submetidos à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, pacificou 

o entendimento no sentido de que, a Fazenda Pública, em sede de execução fiscal, está 

dispensada do recolhimento antecipado das custas para a realização do ato citatório, as quais 

serão recolhidas, ao final, pelo vencido, nos termos dos arts. 27 e 39 da Lei 6.830/80. 

No mesmo sentido:

PROCESSO CIVIL - TRIBUTÁRIO - RECLAMAÇÃO - EXECUÇÃO FISCAL - 
ANTECIPAÇÃO DO RECOLHIMENTO DE DESPESAS COM ATO 
CITATÓRIO - ENTENDIMENTO DA CGJ/MG - ESFERA ADMINISTRATIVA 
- SUBMISSÃO À JURISPRUDÊNCIA DO STJ - RESP 1.017.543/SP - ART. 
543-C DO CPC - ARTS. 27 DO CPC E 39 DA LEF. 1. A Fazenda Pública, nas 
execuções fiscais, está dispensada do recolhimento antecipado das custas com a 
realização do ato citatório, que serão recolhidas, ao final, pelo sucumbente, nos 
termos dos arts. 27 do CPC e 39 da Lei 6.830/80. 2. Tese firmada no REsp 
1107543/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 24/03/2010, DJe 
26/04/2010, julgado segundo o procedimento do art. 543-C do CPC. 3. 
Entendimento proferido pela Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Minas 
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Gerais - CGJ/MG, em procedimento de consulta, por ostentar natureza 
administrativa, não prevalece frente à jurisprudência sedimentada do Superior 
Tribunal de Justiça, em julgamento representativo de controvérsia. 4. Reclamação 
provida para cassar a decisão impugnada e determinar a observância da tese 
fixada no RESp 1107543/SP pelo juízo reclamado. (Rcl 10.252/MG, 1ª Seção, 
Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 17.4.2013) 

Portanto, não há se falar em isenção total, mas apenas na possibilidade de se postergar, 

para o final da demanda, o recolhimento das custas para realização da citação, à expensas da 

parte vencida. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0244343-9 REsp 1.483.350 / 

MG

Números Origem:  00599346920104010000  183802220108130604  599346920104010000

PAUTA: 20/11/2014 JULGADO: 20/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - 
INMETRO

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : JAIR CAMILO DOS SANTOS  - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções - Metrológica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - 
INMETRO

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : JAIR CAMILO DOS SANTOS  - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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